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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS)

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA NO ESTADO DE SÃO PAULO - SRA-SP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º 10/2022

 

A Superintendência Regional de Administração do Ministério da Economia no Estado de São Paulo - SRA-SP, com sede na Avenida Prestes Maia, 733 – 16º andar –
sala 1607 – Luz, na cidade de São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.394.460/0024-38, neste ato representada Sr. Edson Carlos Oda dos Santos, Gerente de
Divisão de Recursos Logísticos, nomeado pela Portaria nº 81 de 27 de março de 2012, publicada no D.O.U. de 30 de março de 2012, portador da matrícula funcional
nº 63177, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 17/2022, publicada no DOU de
12/09/2022, processo administrativo nº 10880.101757/2021-48, RESOLVE registrar os preços da(s)   empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo
com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)   quantidade(s)   cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a
seguir:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço de "Contratação de serviços de restauração da impermeabilização das
lajes expostas ao tempo e reservatório superior de água potável", especificados(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do Edital de Pregão nº 17/2022,
que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

FORNECEDOR: : KFB - COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA

Razão Social: : KFB - COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA  CNPJ: 19.395.100/0001-92

Endereço :RUA FRANCISCA DE PAULA, 307

Bairro: VILA CARRÃO Cidade/Estado: SÃO PAULO/SP  CEP: 03436-000

Telefones: (11) 4115-0063 E-mail: felipe@kbfengenharia.com.br

Representante: Felipe Hoeltgebaum Binas

Cargo: Sócio Adm Nacionalidade: BRASILEIRO

CPF: 336.563.908-00 RG: 44.238.521-3 Órg.exp.: SSP

 

 

Para o GRUPO 1:

GRUPO 1 :  KFB - COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.- RUA FRANCISCA DE PAULA, 307 ,VILA CARRÃO- SÃO PAULO/SP - Tele:4115-0063-   E-mail:
felipe@kfbengenharia.com.br CNPJ: 19.395.100/0001-92

PRESTADOR DE SERVIÇO 

Taxa: LS: 114,15% / BDI: 26,24%      

           

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE
MÁXIMA

PREÇO
UNITÁRIO
(R$)

        (A) (B)

1 100321UD/SINAPI ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES POR PROFISSIONAL ESPECIALIZADO NA ÁREA
TÉCNICA DE SEGURANÇA DO TRABALHO m² 1.964  R$ 54,40

2 02.03.060/CDHU PROTEÇÃO DE ÁREA COM TELA DE NYLON (TIPO FACHADEIRA) COM REAPROVEITAMENTOS
COM FIXAÇÃO MÓVEL  m² 734  R$ 33,62

3 03.09.040/CDHU DEMOLIÇÃO MANUAL DE ARGAMASSA REGULARIZANTE, ISOLANTE OU PROTETORA m² 1.892  R$ 27,87

4 07218/ORSE-SER REMOÇÃO DE IMPERMEABILIZAÇÃO COM MANTA ASFÁLTICA m² 2.258  R$ 11,06

5 05.07.040/CDHU REMOÇÃO E DESCARTE DE ENTULHO m³ 132  R$ 116,400

6 99811U/SINAPI
99814U/SINAPI LIMPEZA DE ÁREAS COM VASSOURA E JATO DE ALTA DE ALTA PERSSÃO m² 1.964  R$ 7,54 



7 04.30.020/CDHU REMOÇÃO DE RUFO EM CHAPA GALVANIZADA m 39  R$ 6,78

8

17.01.020/CDHU
98546U_ADAPT_I4015 /
SINAPI
98569U / SINAPI
11147/ORSE-SER

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTICA, UMA CAMADA, INCLUSIVE
APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO, E=4MM, COM REGULARIZAÇÃO DA BASE, APLICAÇÃO
DA CAMADA AMORTECEDORA, E EXECUÇÃO DE PROTEÇÃO MECANICA E=5CM E APLICAÇAO
DE CAMADA SEPARADORA

m² 169   R$ 343,67

9

17.01.020/CDHU
98547U/SINAPI
98569U / SINAPI
11147/ORSE-SER
07291/ORSE-SER

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTICA, DUAS CAMADAS, INCLUSIVE
APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO, E=3MM E E=4MM, COM REGULARIZAÇÃO DA BASE,
APLICAÇÃO DA CAMADA AMORTECEDORA, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TELA AÇO
SOLDADA CA-Q-138 E EXECUÇÃO DE PROTEÇÃO MECANICA E=5CM E APLICAÇAO DE
CAMADA SEPARADORA

m² 1.187  R$ 385,00

10

17.01.020/CDHU
98547U/SINAPI
98569U / SINAPI
11147/ORSE-SER
ET 39.05.0121 (/)/SCO

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTICA, DUAS CAMADAS, INCLUSIVE
APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO, E=3MM E E=4MM, COM REGULARIZAÇÃO DA BASE,
APLICAÇÃO DA CAMADA AMORTECEDORA, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TELA AÇO
SOLDADA CA-60, Q-503, MALHA 10X10CM, DIÂMETRO 8,0 MM E EXECUÇÃO DE PROTEÇÃO
MECANICA E=5CM E APLICAÇAO DE CAMADA SEPARADORA

m² 536  R$ 533,00

11 98546U_ADAPT_I11621 /
SINAPI

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTICA ALUMINIZADA, UMA
CAMADA, INCLUSIVE APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO, E=3MM. m² 72  R$ 118,34

12 87248U / SINAPI FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE PISO CERÂMICO  m² 226  R$ 67,90

13 88495U / SINAPI
88489U / SINAPI RECUPERAÇÃO E PINTURA DE PAREDES m² 619  R$ 36,05

14 C3732 / SEINFRA EXECUÇÃO DE JUNTA DE DILATAÇÃO À BASE DE MASTIQUE m 1.093  R$ 17,96

15
ET 04.60.0200 (/)/SCO
IT 04.70.0106 (/)/SCO
38.07.200/CDHU

EXECUÇÃO DE BLOCO DE CONCRETO ARMADO PARA FIXAÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA
COM MEDIDAS APROXIMADAS DE 55X16X25CM, INLCUSO COLUNA DE FERRO
GALVANIZADO DE DIÂMETRO 2" E VERGALHÃO BARRA ROSCADA 3/8" (BARRA 1M) -
INCLUSO PORCA/ARRUELA

UN 8  R$ 435,00

16 11.20.130/CDHU TRATAMENTO DE FISSURAS ESTÁVEIS (NÃO ATIVAS) EM ELEMENTOS DE CONCRETO  m 77  R$ 250,00

17 102491U / SINAPI PINTURA DE PISO 2 DEMÃOS m² 952  R$ 25,07

18
100717U/SINAPI
100721U/SINAPI
100725U/SINAPI

LIMPEZA, TRATAMENTO E PINTURA ESTRUTURA METÁLICA m² 615  R$ 78,99

19
34.05.310/CDHU
100721U/SINAPI
100725U/SINAPI

INSTALAÇÃO DE GRADIL METÁLICO COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS  m² 76  R$ 750,00

20 100327U_ADAPT_APENAS
MDO

REINSTALAÇÃO DE RUFO EM CHAPA GALVANIZADA COM REAPROVEITAMENTO DE
MATERIAL m 39  R$ 38,55

21

 44.03.400/CDHU
89356U/SINAPI
89364U/SINAPI
89395U/SINAPI
89424U/SINAPI

FORNECIMENTO DE INSTALAÇÃO DE PONTOS DE HIDRÁULICA/ÁGUA FRIA, INCLUSIVE TUBO
PVC SOLDAVEL 25MM, COTOVELOS 90º PVC SOLDAVEL 25MM, LUVAS PVC SOLDÁVEL 25MM
E TORNEIRAS DE JARDIM COM ACABAMENTO 3/4

UN 12  R$ 660,20

22

89710U/SINAPI
89711U/SINAPI
89728U/SINAPI
89623U/SINAPI
89752U/SINAPI

FORNECIMENTO DE INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ESGOTO, INCLUSIVE TUBOS PVC DE 40MM,
COTOVELOS 90º PVC 40MM, TES PVC 40X40MM, LUVAS PVC SOLDÁVEL 40MM E RALOS
SECO CONICO, PVC, 100X40MM

UN 12  R$ 576,62

23
91836U/SINAPI
95809U/SINAPI
91927U/SINAPI

FORNECIMENTO DE INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ELÉTRICA, INCLUSIVE ELETRODUTO
FLEXÍVEL PVC 32MM, CONDULETE PVC TIPO LL 32MM, E CABO  FLEXÍVEL 2,5MM UN 12  R$ 719,33

24 99811U/SINAPI LIMPEZA FINAL DA OBRA m² 1.964  R$ 4,86

25 09895/ORSE-SER AS-BUILT E MEMORIAIS UN 3   R$
5.814,99

 

 

OBS.: Havendo divergências entre as descrições no Edital e a Nota de Empenho, prevalecerão as primeiras, especificamente no Termo de Referência.

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1.  O órgão gerenciador será a Superintendência Regional de Administração do Ministério da Economia no Estado de São Paulo - SRA-SP.

3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.        A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as
regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.



4.1.1.     A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade
e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.2.        Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.3.               As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta)  por cento dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4.        As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.4.1.     Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o
órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o
órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 –
P).

4.5.               Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6.               Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1.         Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

 

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada.

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos
preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto
registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da
ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

 

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso
X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

 

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.



8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93,
nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13.

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes hipóteses.

8.3.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou

8.3.2. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante
vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.

 

8.5. Integram esta ATA os seguintes anexos:

8.5.1. Anexo I - Cadastro Reserva

8.5.2. Anexo II - Modelo de Pedido de Compras

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

 

São Paulo, 18 de outubro de 2022.

 

 

EDSON CARLOS ODA DOS SANTOS
Gerente - DRL/SRA/SP

 
 

Felipe Hoeltgebaum Binas
Representante da empresa KFB - COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA

 
 

Testemunhas
 

WAGNER FABRI
Presidente da SRP-SRA-SP

 
 

MARGARETE PEREIRA
Chefe - SISUP/SRL/SRA/SP

 
Aprovo a presente Ata de Registro de preços, de conformidade com as atribuições conferidas pelo art. 88 - inciso XVIII do Regimento interno do Ministério da Fazenda, aprovado

pela Portaria 81 de 27/03/2012.
 
 

DONIZETI CARVALHO ROSA
Superintendente - SRA/SP

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) registrado(s)
 

 

ANEXO I DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - CADASTRO DE RESERVA









                  





                                                               





 

 

 

ANEXO II DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - MODELO DE PEDIDO DE COMPRAS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA NO ESTADO DE SÃO PAULO - SRA-SP

PEDIDO DE COMPRA (PC) N.º ......../.......... (CONTROLE DA CONTRATANTE)

 

São Paulo, 18 de outubro de 2022.

 

Solicitamos a aquisição dos materiais de consumo para uso da Superintendência Regional de Administração do Ministério da Economia no Estado de São Paulo -
SRA-SP, do Gabinete do Ministro da Economia em São Paulo/GAB/SRA-SP, da  Procuradoria Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região/PRFN3  e  Seccionais no
Estado de São Paulo, Controladoria Geral da União em São Paulo/CGU/MT-SP e da Superintendência do Patrimônio da União/SPU-SP, conforme discriminado no
Anexo I do Edital - Termo de Referência, PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SAMF/SP N° 0XX/2020, referente Nota de Empenho
nº____________emitida em favor dessa empresa (cópia anexa).

Órgão solicitante:________________________________________________

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTDE. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

           

           

           

           

           

VALOR TOTAL (R$)  

LOCAL DE ENTREGA:

OBS.: Havendo divergências entre as descrições no Edital e a a Nota de Empenho, prevalecerão as primeiras, especificamente no Termo de Referência.

Atenciosamente,

__________________________

FISCAL DO CONTRATO (Cargo/Setor/SRA-SP)

--------------------------------------------

 

CONFIRMAÇÃO DO PEDIDO DE COMPRA (PC) N.º......../.........

Favor acusar o recebimento através do correio eletrônico (.......).

Declaro que recebi e tenho ciência deste Pedido de Compra (PC), referente à Nota de Empenho N°:_______________________

Data: ...../....../........... às ...:.... horas

N° de controle da empresa - ............................... (se houver)

Nome do recebedor: ................................................

Assinatura:____________________________________

N° CÉDULA DE IDENTIDADE: __________________________

OBS: a presente confirmação recebimento poderá ser substituída pelo aviso de entrega da mensagem, constante do CORREIO ELETRÔNICO.

 
Documento assinado eletronicamente

NOME
Assinaturas: Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

 

Documento assinado eletronicamente por Wagner Fabri, Responsável pelo Setor Substituto(a), em 24/10/2022, às 09:40, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Margarete Pereira, Chefe de Serviço, em 24/10/2022, às 12:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Edson Carlos Oda dos Santos, Gerente de Recursos Logísticos, em 24/10/2022, às 12:54, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Donizeti de Carvalho Rosa, Superintendente de Administração, em 24/10/2022, às 14:38, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por FELIPE HOELTGEBAUM BINAS, Usuário Externo, em 25/10/2022, às 18:02, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 28900907 e o código CRC C1112071.

 

Referência: Processo nº 10880.101757/2021-48. SEI nº 28900907
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